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4. Órgão/Entidade: Tribunal Superior Eleitoral.

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Ad-

ministração do Estado (SecexAdmin).

8. Representação legal: Iracema Santos de Campos -

OAB/SP 239.518; Ana de Oliveira - OAB/SP 130.770; Juliano Ales-

sander Lopes Barbosa - OAB/DF 31.816.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial instaurada pelo Tribunal Superior Eleitoral/TSE dian-

te da omissão inicial do Diretório Nacional do Partido da Causa

Operária- PCO em prestar contas dos recursos recebidos do Fundo

Partidário em 2008.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em sessão da 2ª Câmara, em:

9.1. julgar, com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16,

inciso II, c/c os artigos 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, e com

os artigos 1º, inciso I, e 208 do Regimento Interno, regulares com

ressalva as contas dos responsáveis Rui Costa Pimenta (CPF

956.245.898-91), Cristine Silva Braga (CPF 178.655.358-99), José

Luis Feijó Nunes (CPF 371.289.140-72), Anaí Caproni Pinto (CPF

116.489.768-32), Antonio Carlos Silva (CPF 789.557.007-25) e Ed-

naldo Augusto da Silva (CPF 052.543.558-16), dando-lhes quitação;

9.2. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Tri-

bunal Superior Eleitoral;

9.3. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 37/2015 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 27/10/2015 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-9605-37/15-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer

Costa.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 9606/2015 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 023.665/2010-6
2. Grupo II - Classe V - Concessão de Aposentadoria
3. Interessados: João Antonio Barbosa Lopes (CPF

066.835.681-20) e João Geraldo Bugarin (CPF 001.890.063-15)
4. Órgão: Senado Federal
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
8. Advogados constituídos nos autos: Elaine Cristina Gomes

(OAB/DF nº 26.873), Leonardo Tavares Chaves (OAB/DF nº 25.672)
e Lorena da Silva Sales (OAB/DF nº 31.201)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia

atos de concessão de aposentadoria no interesse de servidores inativos
do Senado Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento nos arts. 71,
inciso III, da Constituição Federal; 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443/92; e 1º, inciso VIII, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento
Interno/TCU, e diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legais os atos de concessão de aposentadoria re-
ferentes ao Srs. João Antonio Barbosa Lopes (peça 20) e João Geraldo Bu-
garin (peças 21 e 22) e determinar os respectivos registros;

9.2. determinar à Diretoria-Geral do Senado Federal que
adote, no prazo de 30 (trinta) dias, as medidas administrativas ca-
bíveis visando a transformar as parcelas de quintos e opção pagas ao
Sr. João Antônio Barbosa Lopes pela incorporação da função FC-1
(Motorista), sem a designação formal para o exercício da função
comissionada, em parcela compensatória passível de atualização pelos
índices gerais de reajuste aplicáveis às remunerações dos servidores
públicos, a ser absorvida por aumentos remuneratórios, nos termos da
determinação deste Tribunal assentada no subitem 9.2.3 do Acórdão
nº 2602/2013-TCU-Plenário, caso ainda não o tenha feito;

9.3. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que
monitore o cumprimento da medida adotada no item 9.2 deste acór-
dão;

9.4. dar ciência do inteiro teor desta deliberação, bem como
do Relatório e Voto que a fundamentam, a Diretoria-Geral do Senado
Federal.

10. Ata n° 37/2015 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 27/10/2015 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-9606-37/15-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer

Costa.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Augusto
Nardes, as Deliberações quanto aos processos relatados pelo Ministro
Raimundo Carreiro.

E N C E R R A M E N TO

Às 17 horas e 8 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da
qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada pelo Presidente e homologada
pela Segunda Câmara.

ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS
S A N TO S

Subsecretária

Aprovada em 29 de outubro de 2015.

RAIMUNDO CARREIRO
Presidente

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA No- 448, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015

Republica o Cronograma Anual de Desembolso Mensal do Superior Tribunal de Justiça.

A VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no exercício da presidência, usando de suas atribuições legais e considerando o que determinam o art. 8º da Lei Complementar n. 101,
de 4 de maio de 2000, o art. 51 da Lei n. 13.080, de 2 de janeiro de 2015, o Decreto de 22 de outubro de 2015 e as descentralizações automáticas de sentenças judiciais da SOF/MP, resolve:

Art. 1º O Cronograma Anual de Desembolso Mensal a que se refere a Portaria STJ/GP n. 193 de 19 de maio de 2015, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, do dia 20 de maio de 2015, passa a
ser o constante do anexo desta portaria.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LAURITA VAZ

ANEXO

CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL
ÓRGÃO: 11000 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
R$ 1,00

ATÉ O MÊS CATEGORIA A CATEGORIAS C e D
Pessoal e Encargos Sociais Cumprimento de Sentença Judicial Devida pela União,

Autarquias e Fundações (art. 100, CF) - Precatório e
RPV

Outras Despesas Correntes e de Capital Cumprimento de Sentença Judicial Devida pela
União, Autarquias e Fundações (art. 100, CF) - Pre-

catório

Pensões Decorrentes de Legislação Especial e/ou
Decisões Judiciais

JANEIRO 125.162.283,16 - 56.141.865,48 - 2.955,00
FEVEREIRO 228.285.463,97 - 86.707.363,15 12.082.379,00 5.910,00
MARÇO 300.829.220,72 58.063.538,00 11 4 . 5 9 2 . 8 7 7 , 5 1 12.082.379,00 8.865,00
ABRIL 368.082.280,34 58.063.538,00 137.158.375,18 12.082.379,00 11 . 8 2 0 , 0 0
MAIO 430.177.393,34 58.063.538,00 1 7 4 . 6 11 . 8 7 5 , 1 8 12.082.379,00 14.775,00
JUNHO 492.272.506,34 58.063.538,00 208.721.032,18 12.082.379,00 17.730,00

JULHO 554.367.619,34 58.063.538,00 242.287.508,35 12.082.379,00 20.768,33
A G O S TO 616.462.732,34 58.063.538,00 275.853.984,52 12.082.379,00 23.806,66
SETEMBRO 678.557.845,34 92.574.707,00 309.420.460,69 12.582.379,00 26.844,99
OUTUBRO 750.652.958,34 92.574.707,00 342.986.936,86 12.582.379,00 29.883,32
NOVEMBRO 827.748.071,34 92.574.707,00 376.553.413,03 12.582.379,00 32.921,65
DEZEMBRO 899.843.188,00 92.574.707,00 4 1 0 . 11 9 . 8 9 1 , 0 0 12.582.379,00 35.592,00

Poder Judiciário
.

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO Nº 492, DE 28 DE OUTUBRO DE 2015

Altera a redação do art. 1º da Resolução
Cofen nº 434/2012 - a qual trata sobre a
remissão de créditos de anuidades para pro-
fissionais portadores de doenças graves e
dá outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho

de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que o Cofen e os Conselhos Regionais
são órgãos disciplinadores do exercício da profissão de enfermeiro e
das demais profissões compreendidas nos serviços de Enfermagem,
conforme dicção do art. 2º, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de
1973;

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no
art. 8º, IV, da Lei nº 5.905/73, de baixar provimentos e expedir
instruções, para uniformidade de procedimento e bom funcionamento
dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar condições de
manutenção da regularidade das inscrições dos profissionais da ca-
tegoria;

CONSIDERANDO a natureza tributária das anuidades de-
vidas aos conselhos profissionais e que nos termos dos artigos 15 e
16 da Lei nº 5.905/73 constitui a receita preponderante dos Conselhos
Federal e Regionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO o disposto no art. 172 do Código Tri-
butário Nacional;

CONSIDERANDO os termos do art. 6º, §2º e art. 7º, da Lei
nº 12.514/2011, que autoriza os conselhos de fiscalização de pro-
fissões regulamentadas a estabelecerem benefícios fiscais e a dei-
xarem de promover a cobrança judicial de determinados valores;

CONSIDERANDO todos os documentos acostados aos autos
do PAD Cofen nº 818/2014;

CONSIDERANDO as deliberações do Plenário do Cofen em
suas 463ª e 470ª Reuniões Ordinárias, resolve:

Art. 1º - Alterar o art. 1º da Resolução Cofen nº 434/2012,
que passará a ter a seguinte redação:

Art. 1º Autorizar os Conselhos Regionais de Enfermagem
a concederem remissão dos créditos tributários decorrente de
anuidades vencidas ou com exigibilidade suspensa aos profis-
sionais inscritos no conselho que, ao tempo da constituição do
crédito, eram portadores de doença grave prevista em Instrução
Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para fins
de isenção do Imposto de Renda.

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.
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Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

RESOLUÇÃO Nº 493, DE 29 DE OUTUBRO DE 2015

Cria e extingue empregos em comissão no
Cofen, atualiza o organograma do Cofen e
dá outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho
de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, II e V, da Cons-
tituição Federal de 1988, que, respectivamente, excepciona a regra da
prévia aprovação em concurso público para a investidura em emprego
público em comissão, de livre nomeação e exoneração, e estabelece
que parte destes deva ser preenchida por servidores de carreira nos
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, §1º, I, II e III, da
Constituição Federal de 1988, que estabelece, respectivamente, que os
padrões de vencimento e demais componentes do sistema remune-
ratório devem observar a natureza, o grau de responsabilidade e a
complexidade; os requisitos para a investidura e as peculiaridades dos
c a rg o s ;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais a que se
subordina a Administração Pública em geral, principalmente os da
moralidade, da impessoalidade e da eficiência, e, inclusive, o prin-
cípio da proporcionalidade que deve ser observado na criação do
emprego público de livre nomeação e exoneração, guardada a relação
aos cargos efetivos;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 40, 41, do Regi-
mento Interno do Cofen, aprovado pela Resolução Cofen nº
421/2012;

CONSIDERANDO os limites dispostos pelo art.8º e pelo
Parágrafo único, do art.9º, da Resolução Cofen nº 425/2012;

CONSIDERANDO o art. 23, XXVIII c/c art. 24, XIV, do
Regimento Interno do Cofen;

CONSIDERANDO a necessidade de readequar o organo-
grama institucional do Cofen, face à dinâmica da Gestão Pública;

CONSIDERANDO o Parecer de Conselheiro n. 17/2015, que
fora aprovado na 470a Reunião Ordinária de Plenário do Cofen ;

CONSIDERANDO tudo que mais consta no PAD Cofen nº
500/2014, resolve:

Art. 1º Alterar e atualizar o Organograma Institucional do
Conselho Federal de Enfermagem, conforme anexo I desta RESO-
LUÇÃO disponível para consulta no endereço eletrônico www.co-
f e n . g o v. b r.

Art. 2º Criar o Caderno de Atribuições das Unidades Fun-
cionais do Conselho Federal de Enfermagem, conforme anexo II
desta RESOLUÇÃO disponível para consulta no endereço eletrônico
w w w. c o f e n . g o v. b r.

Art. 3º Diante da nova sistemática, ficam criados dois tipos
de Cargos de Assessoria: Assessor Analista e Assessor Assistente,
sendo o primeiro correspondente aos profissionais de ensino superior
e o segundo de ensino médio.

§ Único - O cargo de Assessor Analista terá três graus de
classificação, os quais possuem as suas distinções descritas no anexo
II desta Resolução, sendo classificadas em: Assessor Analista I, As-
sessor Analista II e Assessor Analista III.

Art. 4º Fica criada no organograma a Corregedoria-Geral do
COFEN, a qual é subordinada à Diretoria;

§ Único - O Setor de Processos Éticos passa a ser su-
bordinado diretamente à Corregedoria Geral

Art. 5º Fica criado no organograma do Cofen à Assessoria de
Cerimonial e Eventos, que será subordinada a Diretoria;

Art. 6º Fica alterado no organograma do Cofen o Setor de
Orçamento e Emprenho para Divisão de Orçamento e Empenho, a
qual é vinculada ao Departamento Financeiro;

Art. 7º Fica alterado no organograma do Cofen o Setor de
Contabilidade para Divisão de Contabilidade, a qual é vinculada ao
Departamento Financeiro;

Art. 8º Fica alterado o Setor de Tesouraria para Divisão de
Tesouraria, a qual é subordinado ao Departamento Financeiro.

Art. 9º Fica criado o Setor de Diárias, Auxílios de Re-
presentação e Jetons, a qual é vinculada a Divisão de Tesouraria;

Art. 10º Fica alterado no organograma do Cofen o Setor de
Gestão de Pessoas para Divisão de Gestão de Pessoas, a qual é
vinculada ao Departamento Administrativo;

Art. 11º Fica criado o Setor de Recursos Humanos, o qual é
subordinado a Divisão de Gestão de Pessoas.

Art. 12º Fica criado o Setor de Folha de Pagamento e Be-
nefícios, o qual é subordinado a Divisão de Gestão de Pessoas.

Art. 13º Fica criada no organograma do Cofen a Divisão de
Infraestrutura e Suprimentos, a qual é vinculada ao Departamento
Administrativo

Art. 14º Ficam subordinados à Divisão de Infraestrutura e
Suprimentos os Setores de Patrimônio, Setor de Compras e Con-
tratações, Setor de Almoxarifado e Setor de Gestão de Convênios.

Art. 15º Fica criada no organograma do Cofen a Divisão de
Gestão de Serviços, a qual é vinculada ao Departamento Adminis-
trativo.

Art. 16º Fica criada no organograma do Cofen o Setor de Registro
e Cadastro, a qual é vinculada a Divisão de Gestão de Serviços.

§ Único - Fica extinto o Departamento de Registro e Ca-
dastro.

Art. 17º Fica criada no organograma do Cofen o Setor de
Passagens, a qual é vinculada a Divisão de Gestão de Serviços.

§ Único - Fica extinto o Setor de Controle de Diárias e
Emissão de Passagens.

Art. 18º Ficam subordinados à Divisão de Gestão de Ser-
viços o Setor de Serviços Gerais.

Art. 19º Fica criado o Setor de Sistemas Corporativos, o qual
é subordinado ao Departamento de Tecnologia da Informação e Co-
municação.

§ Único - Fica extinto o Setor de Desenvolvimento, In-
ternalização e Qualidade de Sistemas.

Art. 20º Fica criado o Setor de Governança de Tecnologia da
Informação e Comunicação, o qual é subordinado ao Departamento
de Tecnologia da Informação e Comunicação.

§ Único - Fica extinto o Setor de Suporte Operacional e
Segurança da Informação e Comunicação.

Art. 21º Fica criado o Setor de Infraestrutura Tecnológica, o
qual é subordinado ao Departamento de Tecnologia da Informação e
Comunicação.

§ Único - Fica extinto o Setor de Suporte Tecnológico e
Infraestrutura de Rede.

Art.22º Fica criado o Centro de Documentação e Memória, o
qual é subordinado a Diretoria.

Art. 23º Ficam subordinados ao Centro de Documentação e
Memória do Cofen à Biblioteca, o Setor de Expedição e o Setor de
Arquivo Geral e Protocolo.

Art. 24º Criar o cargo de Corregedor-Geral, cargo comis-
sionado de livre nomeação e exoneração (ad nutum), Assessor Ana-
lista II.

Art. 25º Criar o cargo de Chefe do Centro de Documentação
e Memória, sendo ocupado por cargo comissionado de livre no-
meação e exoneração (ad nutum), Assessor Analista II.

Art. 26º. Alterar o cargo de Assessor de Planejamento e
Gestão, cargo comissionado de livre nomeação e exoneração (ad
nutum), Assessor Analista III.

Art. 27º Criar o cargo de Assessor de Cerimonial e Eventos,
cargo comissionado de livre nomeação e exoneração (ad nutum),
Assessor Analista II.

§ Único - Fica extinto o cargo de Chefe de Setor de Even-
tos.

Art. 28º Criar o cargo de Chefe da Divisão de Gestão de
Pessoas, sendo ocupado exclusivamente por empregado publico do
quadro, Assessor Analista II.

§ Único - Fica extinto o cargo de Chefe de Setor de Gestão
de Pessoas.

Art. 29º Criar o cargo de Chefe da Divisão de Gestão de
Serviços, sendo ocupado exclusivamente por empregado publico do
quadro, Assessor Analista II.

Art. 30º Criar o cargo de Chefe da Divisão de Contabilidade,
sendo ocupado exclusivamente por empregado publico do quadro,
Assessor Analista II.

§ Único - Fica extinto o cargo de Chefe da Setor de Con-
tabilidade.

Art. 31º Criar o cargo de Chefe da Divisão de Tesouraria,
sendo ocupado exclusivamente por empregado publico do quadro,
Assessor Analista II.

§ Único - Fica extinto o cargo de Chefe de Setor de Te-
souraria.

Art. 32º Criar o cargo de Chefe de Setor de Registro e
Cadastro, sendo ocupado exclusivamente por empregado publico do
quadro, Função Gratificada de Chefe de Setor.

§ Único - Fica extinto o cargo de Chefe do Departamento
Registro e Cadastro.

Art. 33º Criar o cargo de Chefe do Setor de Recursos Hu-
manos, sendo ocupado exclusivamente por empregado publico do
quadro, Função Gratificada de Chefe de Setor.

Art. 34º Criar o cargo de Chefe do Setor de Folha de Pa-
gamento e Benefícios, sendo ocupado exclusivamente por empregado
publico do quadro, Função Gratificada de Chefe de Setor.

Art. 35º Criar o cargo de Chefe do Setor de Diárias, Verba de
Representação e Jeton, sendo ocupado exclusivamente por empregado
público do quadro, Função Gratificada de Chefe de Setor.

§ Único - Fica extinto o cargo de Chefe do Setor de Controle
de Diárias e Emissão de Passagens.

Art. 36º Criar o cargo de Chefe do Setor de Passagens, sendo
ocupado exclusivamente por empregado publico do quadro, Função
Gratificada de Chefe de Setor.

Art.37º Criar o cargo de Chefe da Divisão de Infraestrutura e
Suprimentos, sendo ocupado exclusivamente por empregado publico
do quadro, Assessor Analista II.

Art. 38º Criar o cargo de Chefe da Divisão de Orçamento e
Empenho, sendo ocupado exclusivamente por empregado publico do
quadro, Assessor Analista II.

§ Único - Fica extinto o Cargo de Chefe de Setor de Or-
çamento e Empenho.

Art. 39º Criar o cargo de Chefe do Setor de Governança de
Tecnologia da Informação e Comunicação, sendo ocupado exclu-
sivamente por empregado publico do quadro, Função Gratificada de
Chefe de Setor.

§ Único - Fica extinto o cargo de Chefe de Setor de Suporte
Operacional e Segurança da Informação e Comunicação.

Art. 40º Criar o cargo de Chefe do Setor de Sistemas Cor-
porativos, sendo ocupado exclusivamente por empregado publico do
quadro, Função Gratificada de Chefe de Setor.

§ Único - Fica extinto o cargo de Chefe de Setor de De-
senvolvimento, Internalização e Qualidade de Sistemas.

Art. 41º Criar o cargo de Chefe do Setor de Infraestrutura
Tecnológica, sendo ocupado exclusivamente por empregado publico
do quadro, Função Gratificada de Chefe de Setor.

§ Único - Fica extinto o cargo de Chefe de Setor de In-
fraestrutura Tecnológica e Infraestrutura de Rede.

Art. 42º Criar o cargo de Chefe da Biblioteca, sendo ocupado
exclusivamente por empregado publico do quadro, Função Gratifi-
cada de Chefe de Setor.

Art. 43º Ficam mantidas as demais condições da Resolução
466/2014 e Resolução 480/2015, revogando-se disposições em con-
trário.

Art. 44º Esta Resolução entra em vigor a partir do dia 01 de
novembro de 2015.

MANOEL CARLOS NERI DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA DO ROZÁRIO DE FÁTIMA B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

DECISÃO Nº 196, DE 29 DE OUTUBRO DE 2015

Autoriza Abertura de Créditos Adicionais
Suplementares e Especiais ao Orçamento
para o exercício de 2015, no valor de
R$400.000,00.

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem - CO-
FEN, em conjunto com a Primeira-Secretária, nos termos do ins-
tituído na Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, bem como pelo
Regimento Interno do COFEN, aprovado pela Resolução COFEN nº
421/2012, de 15 de fevereiro de 2012;

CONSIDERANDO a competência estabelecida ao presidente
do COFEN, no art. 25, inciso XV, do Regimento Interno do Cofen, de
decidir, ad referendum do Plenário ou da Diretoria, nos casos que, por
sua urgência, exijam adoção de providências, obrigatoriamente sub-
metendo a matéria à homologação do Plenário ou da Diretoria, pre-
ferencialmente na reunião subsequente.

CONSIDERANDO o constante do capítulo V - Dos Créditos
Adicionais - artigos 40 a 46, e seus parágrafos e incisos, da Lei
4.320/64;

CONSIDERANDO o constante do capítulo IV - Dos Cré-
ditos Adicionais - artigos 87 a 90 do Regulamento da Administração
Financeira e Contábil do Sistema Cofen e Conselhos Regionais, apro-
vado pela Resolução COFEN 340/2008;

CONSIDERANDO, a necessidade de adequar o Orçamento
para o corrente exercício às novas políticas da administração, su-
plementando algumas dotações orçamentárias, para suporte das des-
pesas que serão ordenadas;

CONSIDERANDO, a urgência na adoção de providências na
esfera orçamentária e financeira, uma vez que sem a mesma o CO-
REN-CE não terá possibilidade em arcar com os seus pagamentos
referente a outubro, novembro e dezembro do corrente exercício.

CONSIDERANDO ainda, o inciso I do artigo 24 do Anexo
II da Resolução 340/2008 em conjunto ao artigo 4º da Decisão CO-
FEN 291/2014;

CONSIDERANDO, por último, o que consta ao Orçamento
para o presente exercício, nos Quadros Demonstrativos e tudo mais
que consta no PAD 649/2015, decide:

Art. 1º. Autorizar ad referendum do Plenário do COFEN as
Aberturas de Créditos Adicionais Suplementares e Especiais no valor
de R$400.000,00 (Quatrocentos Mil Reais);

Art. 2º Os recursos existentes disponíveis para ocorrer a
cobertura dos créditos alterados, são os provenientes de:

a) Anulação de despesas no valor de R$400.000,00 (Qua-
trocentos Mil Reais), nos termos preceituados no artigo 43, parágrafo
1º inciso III da Lei 4.320/1964.

Art. 3º Ficam fazendo parte integrante da presente Decisão o
quadro demonstrativo da Despesa modificado em face da presente
decisão.

Art. 4º O valor do orçamento para o corrente exercício, em
face das alterações ora aprovadas, permanece no valor de
R$110.899.627,51 (Cento e dez milhões, oitocentos e noventa e nove
mil, seiscentos e vinte e sete reais e cinquenta e um centavos).

Art. 5º A presente Decisão produzirá efeitos na data de sua
assinatura, independente da publicação na imprensa oficial.

MANOEL CARLOS NERI DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA DO ROZÁRIO DE FÁTIMA B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL

RESOLUÇÃO No- 456, DE 29 DE OUTUBRO DE 2015

Dispõe sobre a fixação de valores para
anuidades, taxas, emolumentos e multas,
atribuíveis e devidos pelos profissionais e
pessoas jurídicas circunscricionados peran-
te a entidade, a serem arrecadados pelos
Conselhos Regionais de Fisioterapia e Te-
rapia Ocupacional no exercício do ano de
2016, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional, ad referendum do plenário, nos termos das normas con-
tidas no artigo 5º, inciso II, da Lei nº 6.316 de 17 de dezembro de
1975, e da Resolução-COFFITO nº 413 de 19 de janeiro de 2012;


